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FINSOCIAL - Decorrência-Uma vez acolhida a preli
-

	

	 minar de cerceamento ee defesa argüida no proces
so principal, com conseqüente devolução dos autos
à repartição de origem, a fim de que ocorra novo
julgamento em primeira instância administrativa
igual medida.:,:: se impõe no processo decorrente,em I
razão da íntima relação de causa e efeito existen
te entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos_ de

recurso interposto por ELETRÔNICA VINTETRES LTDA.

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, remeter os au--

tos ã repartição de origem, a fim de que a autoridade de primeira

instância aprecie a petição de fls. como se impugnação fosse, em

observância ao duplo grau de jurisdição, nos termos do relatório'

e voto que passam a integrar o presente julgado.

ala das Ses.Oes(DF), em 07 de novembro de 1991

A— AM	 opp	 - PRESIDENTE E RELATORA

VISTO EM AFO 1 ELSO FERREIRA Dupn - , MPOS - PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE: a5 , EZ	 DA NACIONAL

PaLLiLiparam,aihda, do presenLe julgamento,os seguintes Conselhei	

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA ,

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL ,

CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSR EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN \-Á
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RELAT(5R1 O

ELETRÔNICA VINTETRES LTDAØ, recorre a este Conselho

da decisão do Sr. Delegado da'aeceita Federal no Rio de Janei-

ro-RJ, que julgou procedente, em parte, a exigência fiscal for

malizada no Auto de Infração de fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo I
instaurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de

renda-Pessoa Jurídica, protocolizado na repartição local sob o

n9 13705-000.977/89-64.

Nestes autos cogita-se da cobrança das ContribuiçOes

ao Programa de Integração Social - PIS/DEDUÇÃO e PIS/REPIQUE -

calculadas em função do imposto de renda-pessoa jurídica devi-

do nos exercícios de 1985 e 1986, consoante estabelecido no

art. 39, parágrafo 29, da Lei Complementar n9 07/70.

Mantida parcialmente a tributação no processo ma*:,

triz em primeira instãncia, igual sorte coube e este litígio

naquele grau de jurisdição, conforme decisão de fls. 44/45,que

está assim ementada:

"FINSOCIAL

Aplica-se aos procedimento intitulados decor-
rentes ou reflexo o decidido sobre a açào fis-
cal que lhes deu origem, por terem suporte fã-
tico comum. Assim, se o lançamento principal
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foi julgado procedente, o mesmo destino deve '
ser dado ã exigência derivada.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada	 em

05/02/91, com o recurso voluntário de fls. 47.

Como razões do recurso, acontribuinte se reporta aos

fundamentos apresentados no processo principal 1.
1h4

É o relatório.
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VOTO	 • ,

Conselheira MARIAM SEIF, relatora -

•	 O recurso é tempestivo e está amparado no artigo

33 do Decreto n9 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme evidenciado no relatório, está em causa a

exigência das Contribuições ao PIS/DEDUÇÃO e PIS/REPIQUE, em decor-

rência de irregularidades apuradas em procedimento fiscal instau-

rado contra a empresa, na área do Imposto de Renda-Pessoa Jurídi-

ca.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte

fãtico e o mesmo que embasou a exigência procedida no 	 processo
principal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvin_
culada da levada a efeito naquele processo. Tal fato justifica-se

pelos fundamentos explicitados em diversos votos proferidos nesta

instância e que se encontram sintetizados na ementa a seguir trans_
crita, consubstanciada no Acórdão n9 101-72.041/81, prolatada pe-

la C. Primeira Câmara deste Conselho:

"O decidido no processo da pessoa jurídica,
quanto ã matéria que, por sua natureza ou de-
corrência de lei acarrete reflexo na tributa-
ção das pessoas físicas ou na fonte, faz coisa
julgada nos processos decorrentes, eis que
houvesse possibilidade de novo pronunciamento
sobre os mesmos fatos poder-se-iam estabele-
cereventuais contraditórios desaconselháveis
sob o ponto de vista social e legal."

A vista desse entendimento, e considerando que .o

processo principal foi objeto de deliberação desta Câmara 	 em

Sessão realizada em 05.11.90, ocasião em que, por unanimidade.de—
votos, decidiu-se pela remessa dos autos â repartição deprigem,

a fim de que a peça recursal seja tomada como impugnação ao lan

çamento tributário resultante da decisão proferida pela autori-

dade julgadora de primeira instância, com vistas a que ocorra 

novo julgamento na instância "a quo", como faz certo o Aceirdâo'

n9 101-82.254, :em observância ao princípio do duplo grau de ju-

risdição, também neste caso, voto pelo retorno dos autos àquela k't
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repartição, para que nova decisão seja prolatada em conso-

nância ao que for decidido no processo matriz.

/,	 .

-0),, ' :-Aor 	 ''-
MAR. À . S F	 -	 RELATORA
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